LEI Nº 3.160/93

AUTORIZA A ISNTALAÇÃO DE “MINI-USINAS” PARA PASTEURIZAÇÃO DE LEITE EM PROPRIEDADES PRODUTORAS NO MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS


O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizado a instalação de Mini-Usinas, para pasteurização de leite em propriedades produtoras deste Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, com a consequente colocação do produto, assim beneficiado, diretamente ao consumidor final, atendidas as exigências desta Lei.

Art. 2º Para efeito de instalação, deverá o produtor atender às mais perfeitas condições na obtenção do leite cru, observadas as disposições da Legislação Federal.

Art. 3º Deverá o Proprietário da Mini-Usina apresentar ao setor de vigilância sanitária do Município, toda a documentação exigida, relativamente ao controle do produto final apresentado ao consumidor.

Art. 4º Os exames laboratoriais do produto, bem como do rebanho leiteiro utilizado, são de responsabilidade do produtor, devendo ser realizado em órgãos capacitados e aceitos pela vigilância sanitária.

Art. 5º A identificação do produto deverá obedecer às normas específicas, ditadas pelo Código de Defesa do Consumidor.

Art. 6º A aquisição, por parte do proprietário de Mini-Usina, de leite crua de outros produtores, deverá obedecer às exigências higiênicas, determinadas pela vigilância sanitária.

Art. 7º Para obtenção do título de estabelecimento produtor, o proprietário acostará ao seu requerimento, documentação comprobatório da sanidade do rebanho leiteiro utilizado, atestado por profissional devidamente habilitado e ainda documentação hábil dos equipamentos e instalação a serem utilizados.

Art. 8º O alvará de funcionamento será expedido pelo órgão competente da Prefeitura Municipal, após parecer favorável do setor da vigilância sanitária.

Art. 9º A fiscalização completa das instalações e do produto final ficará a cargo da vigilância sanitária, observadas as disposições da legislação federal.

Art. 10º Em caso de não cumprimento das condições estabelecidas, o infrator sujeitar-se-á às sanções previstas neta Lei, que serão aplicadas pelo responsável pela vigilância sanitária.

Art. 11º As multas a que se refere o artigo anterior serão aplicadas em conformidade com a gravidade da infração, variando de 10 a 1.000 U.F.P.M., ficando a cargo do responsável pela vigilância sanitária sua dosagem final.

Art. 12º As multas previstas, na presente Lei, poderão, a critério do responsável pela vigilância sanitária ser convertidas em advertências, quando a infração não for considerada de natureza grave.

Art. 13º Em caso de reincidências, específica ou não em faltas de natureza grave, as multas poderão ser aplicadas em dobro e, caso permaneça a situação irregular, poderá ser determinado o fechamento do estabelecimento.

Art. 14º O fechamento do estabelecimento produtor, conforme preceituado no artigo anterior, ocorrerá após parecer do responsável pela vigilância sanitária, assegurado amplo direto de defesa.


Art. 15º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 16º Revogam-se as disposições em contrário.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 01 de abril de 1993.

Jarbas Cambraia – Prefeito Municipal

